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PETRÓLEO:
quem desdenha quer comprar

Está muito longe o dia em que o 
petróleo deixará de ser mercadoria 
de grande valor estratégico. Não é 
à toa que o “ouro negro” continua a 
fomentar guerras mundo afora, seja 
pelo acesso a este recurso natural ou 
como lastro de “petrodólares” que 
garantem a hegemonia fi nanceira 
dos Estados Unidos. O petróleo é 

também alternativa de países emer-
gentes, como o Brasil da Petrobrás 
e do pré-sal, para fi nanciar seus pro-
gramas de desenvolvimento.

Esta é a conclusão do seminário 
“Uma estratégia para o Brasil, um pla-
no para a Petrobrás – Aspectos estra-
tégicos e geopolíticos que infl uen-
ciam o planejamento estratégico e 

de negócios da Petrobrás”, uma rea-
lização conjunta da Associação dos 
Engenheiros da Petrobrás (AEPET) e 
do Programa de Pós-graduação em 
Economia Internacional da UFRJ, 
com o apoio do Clube de Engenharia 
e da Revista Carta Capital que reuniu 
mais de 500 pessoas durante o mês 
de setembro no Rio. Página 2

Preocupação 
com o futuro 

motiva 
candidaturas

na Petros
Fundo de Pensão da Pe-
trobrás precisa corrigir in-
vestimentos para rever-
ter défi cits. Candidatos 
querem garantir que di-
retoria também seja elei-
ta pelos participantes e 
cobram dívidas da patro-
cinadora para evitar que 
a conta seja paga pelos 
petroleiros. Eleições para 
o Conselho Deliberativo 
e Conselho Fiscal ocor-
rem entre os dias 14 e 28 
de outubro. 
A diretoria da AEPET 
aprovou apoio aos can-
didatos Fernando Siquei-
ra (titular) e Paulo Teixeira 
Brandão (suplente) cha-
pa 82, às candidaturas 
das chapas 73 de Arthur 
Ferrari (titular) e Edson 
Almeida (suplente) e 75, 
de Agnelson Camilo (ti-
tular) e Vinícius Camargo 
(suplente). Página 6

O cerco dos 
excluídos

Por José Augusto 
Ribeiro
Página 8
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Editorial
Esta edição do Aepet Notícias 

registra o importante legado deixa-
do pelo Seminário “Uma estratégia 
para o Brasil, um plano para a Petro-
brás – Aspectos estratégicos e geo-
políticos que infl uenciam o planeja-
mento estratégico e de negócios da 
Petrobrás”, realizado em quatro en-
contros no Clube de Engenharia: a 
constatação por estudiosos do mais 
alto gabarito de que o petróleo está 
muito longe de deixar de ser uma 
mercadoria estratégica, de enorme 
importância geopolítica, com des-
dobramentos na esfera fi nanceira, 
mais precisamente na manutenção 
do dólar como moeda referência 
para as trocas internacionais. 

Se isto, por um lado, interessa às 
superpotências, restringe as pos-
sibilidades de desenvolvimento e 
emancipação das nações emergen-
tes. Daí a importância estratégica, 
para o Brasil, do pré-sal e da Petro-
brás, hoje ameaçados pelas mesmas 
forças retrógradas e entreguistas 
que hipocritamente se auto-defi -
nem como “modernas”. 

Também nesta edição, procura-
mos trazer luz ao debate sucessório 
na Petros, que entre 18 e 24 de ou-
tubro escolhe novos membros para o 
Conselho Deliberativo e Conselho 
Fiscal. Até dezembro de 2014, o 
fundo de pensão da Petrobrás regis-
trava um défi cit de R$ 6,2 bilhões 
e os investimentos até agora não 
garantem a cobertura desse valor, 
acendendo a luz amarela para a pos-
sibilidade de um equacionamen-
to forçado desta situa ção, 
porque a Petrobrás não 
é cobrada e nem paga 
suas dívidas.
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Petróleo continua estratégico e 
explica cobiça sobre o pré-sal

O petróleo é uma mer-
cadoria especial e ain-
da deverá permanecer 
estratégica por muito 

tempo. Não é por acaso que conti-
nua sendo o pivô de muitas guerras 
mundo afora, foco de corrupção e 
ações das grandes potências consu-
midoras no sentido de interferir, pela 
via diplomática ou pela força, na po-
lítica dos países produtores. Se ha-
via dúvidas quanto à sua importân-
cia para a geração de energia, manu-
tenção da hegemonia do dólar e, se 
bem aproveitado, desenvolvimento 
dos países exportadores, elas foram 
sanadas no seminário “Uma estra-
tégia para o Brasil, um plano para a 
Petrobrás – Aspectos estratégicos e 
geopolíticos que infl uenciam o pla-
nejamento estratégico e de negócios 
da Petrobrás”. As quatro palestras do 
evento - uma realização conjunta da 
Associação dos Engenheiros da Pe-
trobrás (AEPET) e do Programa de 
Pós-graduação em Economia Inter-
nacional da UFRJ, com o apoio do 
Clube de Engenharia e da Revis-
ta Carta Capital - reuniram mais de 
500 pessoas durante o mês de se-
tembro e estão disponibilizadas, na 
íntegra, no site da AEPET (www.
aepet.org.br). Felipe Coutinho, pre-
sidente da AEPET, e os professores 
Maurício Metri, Raphael Padula, da 
UFRJ, além de Williams Gonçalves, 
da UFF e UERJ, foram os outros pa-
lestrantes.

AMEAÇAS E OPORTUNIDADES 

O mundo vive hoje ameaças que 
podem se tornar grandes oportunida-
des para o Brasil, se o país tiver efe-
tivamente uma estratégia clara, obje-
tiva, e puder contar com um mundo 
multipolar, em vez de bipolar. O Bra-
sil e sua maior empresa, a Petrobrás, 
poderão assumir novo papel ou fi car 
a reboque, preso a discussões meno-
res  como as questões fi scais ou um 
modelo econômico bipolar desenvol-
vimentista versus neoliberalismo.

Os Estados Unidos continuam 
sendo protagonistas dessa nova or-
dem mundial, mas a Eurásia, uma 
articulação entre a Rússia e a Chi-
na, além do Brics – grupo dos maio-
res países emergentes, que se avan-
çar em direção a uma aliança mili-
tar, muda radicalmente esse qua-
dro. Sem falar no papel futuro do Irã 
nesse contexto.

Só que todas essas questões im-
plicam acelerar o colapso do sistema 
do petrodólar, que propiciou o fi m da 
extinta União Soviética. A ex-URSS 
viu seu PIB derreter gradativamente 
com as manobras em torno do pre-
ço do petróleo e gás, impossibilitando
-a de manter a corrida armamentista 
com os Estados Unidos e enfraque-
cendo sua economia.

O petrodólar continua sendo a re-
ferência para as transações interna-
cionais e para qualquer projeto de pa-
ís-potência. Quem emite esse papel e 
controla seu fl uxo já sai com vanta-
gem nesse processo de hegemonia fi -

nanceira. Isso explica em parte as ne-
gociações do Irã e de Cuba com os 
EUA, a situação na Ucrânia e a ma-
neira de transportar o petróleo e o gás 
pelo mundo.

O Brasil lamentavelmente vi-
ve uma situação inercial. A tentativa 
de “implodir” o país começou com o 
destaque dado à questão da corrup-
ção, aliado às crises econômica e polí-
tica. Como não estamos nos anos 60, 
o que alguns setores buscam agora é 
uma solução “jurídica”, a la Paraguai, 
seguida de uma política de alinha-
mento  ao modelo liberal, com a pri-
vatização das empresas estatais, con-
forme vem falando insistentemente a 
grande imprensa através de seus edi-
toriais. 

Na fi la, em primeiro lugar a Petro-
brás, empresa que incomoda por sua 
produção, efi ciência e inovação tec-
nológica, além das enormes reservas 
descobertas no pré-sal. 

O quadro está claro. O Brasil está 
dentro da área estratégica dos EUA, 
tem a Amazônia e 95% de suas re-
servas de óleo e gás o� -shore, além 
de 90% de seu comércio ser feito pe-
lo mar. A estratégia a ser traçada pe-
lo Brasil passa necessariamente pela 
América do Sul, pelo Atlântico Sul 
e pelo ocidente da África,  defi nindo 
melhor o Brics e seu papel, além de 
reforçar o Mercosul e a Unasul.  Não 
se pode falar hoje em estratégia para o 
país sem passar pela Petrobrás, a úni-
ca em condições de promover a reto-
mada do nosso crescimento e o proje-
to de um país-potência soberano.

Por Alex Prado, José Luiz Sombra e Rogério Lessa
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palestra de Felipe Coutinho :  

“Petróleo não é uma simples mercadoria”

A alta densidade energética do 
petróleo, que excede a de to-
das as outras fontes disponí-

veis, faz com que ele continue a ser 
uma mercadoria de enorme valor es-
tratégico. E o pré-sal interessa, sim, 
ao capital monopolista, controlado 
pelas oligarquias financeiras, bem co-
mo as demais reservas distribuídas 
desigualmente pelo mundo. A con-
clusão é da palestra “Uma estratégia 
para o Brasil, um plano para a Petro-
brás”, do presidente da Associação de 
Engenheiros da Petrobras (AEPET), 
Felipe Coutinho, a primeira do Se-
minário.

Coutinho mostrou o quanto é tê-
nue a linha que separa o valor “real” 
do barril do petróleo dos interesses 
daqueles que, em detrimento da ren-
da ou emprego dos trabalhadores e da 
estabilidade sócio-política dos países 
periféricos, precisam garantir acesso a 
recursos naturais estratégicos ao me-
nor preço possível.

“Até aqui as alternativas aos com-
bustíveis fósseis não passaram de mo-
dismos e o fraturamento hidráulico 
para a produção xisto tem evidentes 
obstáculos econômicos e ambientais, 
tanto que está proibido no estado 
de Nova York, nos Estados Unidos, 
além de vários países europeus”, dis-
se Coutinho. De outra parte, diz ele, 
novos desenvolvimentos em “áreas de 
fronteira” são decepcionantes e muito 
aquém das esperanças levantadas de 
cinco a dez anos atrás.

Por seu turno, os custos de explo-
ração e produção subiram significati-
vamente neste século e, apesar de os 
investimentos terem dobrado entre 
2000 e 2013, o resultado predominan-
te foi apenas a manutenção da produ-
ção em compensação aos campos em 
declínio. “Esses custos tendem a con-
tinuar crescendo”, observou.

“A demanda por combustíveis não 
cresce nas economias mais madu-
ras, no entanto o consumo de petró-
leo não cai, pois os países emergen-

tes, principalmente aqueles que com-
põem o grupo dos BRICS (forma-
do por Brasil, Rússia, Índia, China e 
África do Sul) compensam com seu 
aumento de consumo de combustí-
veis fósseis”, ponderou, lembrando 
que a China tem no carvão a princi-
pal matriz energética.

“O petróleo é mercadoria especial, 
insubstituível, como na produção de 
alimentos (fertilizantes, mecaniza-
ção, defensivos agrícolas e transpor-
te). Então, o preço dos alimentos e da 
energia, entre outros, e a estabilidade 
política têm relação direta com o va-
lor do petróleo”, prosseguiu o presi-
dente da AEPET. Coutinho obser-
vou que os países que já passaram pe-
lo pico da produção de petróleo ve-
nham enfrentando problemas políti-
cos, como é o caso do Egito, da Síria, 
do México, da Indonésia e do Iêmen. 

Neste jogo geopolítico, vale notar 
que após a quebra do padrão ouro, no 
início da década de 1970, quando os 
Estados Unidos, unilateralmente, se 
desobrigaram a manter reservas em 
ouro para dar lastro à sua moeda, os 
chamados “petrodólares” se tornaram 
fundamentais para que o dólar man-

tivesse sua hegemonia, garantida por 
meio de guerras, assassinatos de li-
deranças políticas e manutenção de 
monarquias “dóceis” aos norte-ameri-
canos nos principais países produto-
res do Oriente Médio, parte da Opep. 
“A indexação dólar-petróleo interessa 
aos Estados Unidos e a manutenção 
do status do dólar está em contradi-
ção com o desenvolvimento dos paí-
ses emergentes produtores”.

Assim, a Rússia se constitui uma 
ameaça, por ser a grande produto-
ra de energia. “Se na década de 1980 
a corrida armamentista (Guerra nas 
Estrelas) e a derrubada dos preços do 
petróleo foram fundamentais para a 
derrocada da União Soviética, hoje 

o alvo primordial é a Rússia e outros 
produtores importantes, como Irã e 
Venezuela. A repetição da articulação 
entre EUA e Arábia Saudita, além da 
recessão econômica, contribuem para 
a redução dos preços”.

Hoje, no entanto, Coutinho desta-
ca que o capital monopolista está ca-
da vez mais concentrado no setor fi-
nanceiro e a especulação com papéis 
e ganância por dividendos se sobres-
saem à ideia de crescimento da pro-
dução. As fusões e aquisições seriam, 
para o presidente da AEPET, uma 
evidência desse movimento concen-
trador, em detrimento dos países ex-
portadores.

Neste contexto, o cerco ao valor 
excedente produzido pela Petrobras 
se tornou invisível apenas para aque-
les que dele querem se apropriar. Para 
o presidente da AEPET, o Brasil pre-
cisa conquistar autonomia para usar 
suas grandes reservas para o desen-
volvimento socioeconômico, caden-
ciando a produção em função deste 
objetivo, e não produzir acelerada-
mente, contribuindo para a deprecia-
ção dos preços, como demanda o im-
perialismo. 

Presidente da AEPET,  Felipe Coutinho ao lado
do professor Williams  Gonçalves (a direita)

COBERTURA DO SEMINÁRIO
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O petróleo tem papel funda-
mental na estratégia das su-
perpotências interessadas em 

segurança energética e acesso às reser-
vas fora de seus territórios, bem como 
pode ser uma garantia para projetos de 
desenvolvimento em países produto-
res e exportadores. Neste caso, a Pe-
trobrás e as reservas descobertas pela 
empresa podem abrir muitas perspec-
tivas para o Brasil, mas também abri-
gam desafios para um projeto sobera-
no de desenvolvimento.

Segundo o professor Maurício 
Metri, economista da UFRJ, além 
da segurança energética há outras 
três razões estratégicas pelas quais o 
uso deste recurso natural ainda per-
manecerá importante por bastante 
tempo: influência decisiva na hierar-
quia monetária internacional, alívio 
para o estrangulamento externo do 
balanço de pagamentos (no caso dos 
exportadores) e instrumento de po-
lítica externa.

“O petróleo tem papel central nas 
estratégias das superpotências e o ob-
jetivo primordial é mitigar suas vul-
nerabilidades de abastecimento, algo 

PALESTRA DE Maurício Metri: 

“Petróleo é pilar de soberania e desenvolvimento”
decisivo na Segunda Guerra. Tanto 
que Hitler rompeu o tratado de não 
agressão que tinha assinado com Sta-
lin e atacou a União Soviética”, disse 
Metri, no segundo dia do evento.

O professor da UFRJ destacou o 
papel decisivo do petróleo na manu-
tenção do dólar como moeda de re-
ferência para trocas internacionais, 
com óbvias consequências na polí-
tica externa das superpotências, que 
inclui a inserção de suas petrolei-
ras neste cenário, tanto pela via di-
plomática quanto pelo caminho da 
guerra. “Como estamos submetidos 
a um sistema competitivo, a expan-
são de uns pode significar o estran-
gulamento de outros. Precisando ga-
rantir abastecimento, muitos dos 
aliados dos EUA saíram da Segunda 
Guerra endividados em dólar”, co-
mentou.

Numa fase seguinte, aproveitando 
as tensões entre China e União So-
viética, os Estados Unidos abririam 
seu mercado interno para os chineses 
e se aproximariam da Arábia Saudi-
ta. “A China se tornou o novo gran-
de parceiro estratégico nesta diplo-

macia triangular desenvolvida pelos 
EUA. Em 1973, antes do choque do 
petróleo, Kinsinger (Henry Kissin-
ger, secretário de Estado de Richard 
Nixon) e bancos ingleses e america-
nos se uniram para exigir que a Ará-
bia Saudita permanecesse comerciali-
zando seu petróleo em dólar. Assim, 
garantiram a cotação do petróleo em 
dólar e os depótitos dos recursos fi-
nanceiros continuassem sendo feitos 
em sistemas que operassem em dó-
lar”, lembrou.

Em seu processo de industrializa-
ção, vivido entre os anos 1930 e 1980, 
o Brasil saiu-se bem, segundo o pa-
lestrante, ao enfrentar o problema da 
dependência de dólares ao usar as ex-
portações de café como meio driblar 
o estrangulamento externo, enquanto 
a União Soviética usou o petróleo pa-
ra o mesmo fim. No entanto, “a pres-
são competitiva, a elevação das taxas 
de juros e a derrubada dos preços do 
petróleo deram à vitória aos EUA na 
Guerra Fria sem necessidade de con-
fronto armado com os russos, já que 
geraram incapacidade de importação 
na URSS”, disse Metri.

“Geopolítica dos 
EUA é ameaça 

ao pré-sal”

palestra de 
Raphael Padula: 

A geopolítica estratégica dos 
Estados Unidos é ameaça 
à soberania do Brasil sobre 

o pré-sal. Esta é a principal conclu-
são do terceiro palestrante, professor 
Raphael Padula, da UFRJ. Segundo 
Padula, a geopolítica dos EUA, no sé-
culo XXI, tem como foco a garantia 
de acesso a recursos naturais indis-
pensáveis tanto para eles, como para 
os aliados.

Entre os 10 maiores importadores 
de petróleo, apenas China e Índia po-
dem ser considerados fora do contro-
le estratégico dos EUA. Para o pro-
fessor isto explica a importância da 
“tutela” que garante aos norte-ame-
ricanos o apoio dos países aliados na 
defesa de seus interesses diretamente 
ligados às questões neoliberais, de ga-
rantia de mercados às empresas e ser-
viços dos EUA.

Para confirmar seu raciocínio, 
Padula relatou as mudanças na política 
externa dos EUA no século passado, 
no pós-guerra e depois da dissolução 
da União Soviética. O fim da guerra 
fria levou a maior potência do planeta 
a eleger novas ameaças à paz mundial, 
da qual se julga o grande defensor, co-
mo o narcotráfico e o terrorismo.

Mas os altíssimos níveis de desen-
volvimento da China trouxeram um 
novo ator ao cenário mundial que, 
associado ao nacionalismo de Vlad-
mir Putin, na potência militar da 
Rússia, fazem frente ao  poderia nor-
te-americano. A China já é o segun-
do maior consumidor de recursos na-
turais do planeta, e tem poucas reser-
vas. A Rússia, além do arsenal atô-
mico, tem reservas de hidro carbure-
tos indispensáveis, principalmente à 
Europa ocidental, grande aliada dos 
EUA.

Diante deste cenário e coerente com 
sua geopolítica, os Estados Unidos 

COBERTURA DO SEMINÁRIO
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reforçam sua política intervencionista 
de garantir o acesso aos recursos na-
turais, tendo seus aliados como par-
ceiros, diante da fragilidade deles na 
obtenção destes recursos.

No final da palestra, o professor 
Padula trouxe esse cenário para a re-
alidade da América Latina e, princi-
palmente, para o Brasil. Segundo ele, 
a estratégia dos EUA é a de impe-
dir o surgimento de potências regio-
nais em áreas de abundância de re-
cursos naturais. Geograficamente, o 
Brasil está estrategicamente localiza-
do, além de possuir um território que 
representa mais de 50% do subconti-
nente sul-americano  e com reservas 

consideráveis das principais commo-
dities minerais.

Assim, o modelo proposto para a 
nossa região, segundo Padula, insere-
se dentro da geopolítica dos EUA co-
mo países que devem ter suas Forças 
Armadas voltadas para o controle de 
conflitos internos, combate ao nar-
cotráfico e ao terrorismo, mas inca-
pazes de defender suas riquezas na-
turais. Papel que caberia aos Estados 
Unidos. Além disto, é necessário im-
pedir o fortalecimento de associações 
como o Mercosul e a Unasul, contra-
pondo isto a políticas apenas de livre 
comércio.

Raphael Padula demonstrou como 

o giro na política externa brasileira, a 
partir de 2003, até então totalmente 
favorável aos interesses da geopolítica 
dos EUA, passa a incomodar a gran-
de potência. O Brasil assume seu pa-
pel de protagonista em seu entorno 
estratégico, reforçando o ideal inte-
grador do Mercosul, além de um es-
paço de livre comércio e expandindo 
suas ações rumo à África ocidental, 
vizinha do Atlântico sul.

Com a descoberta do pré-sal, as 
decisões brasileiras sobre a forma de 
exploração desta riqueza elevaram as 
tensões entre diplomáticas entre Bra-
sil e EUA. O emergente protagonis-
mo do primo pobre do sul incomo-

dou. O primo rico tratou de reati-
var a 4ª Frota Naval, específica para 
o Atlântico sul; rejeitou a resolução 
da ONU que garantia o direito bra-
sileiro nas 200 milhas continentais. 
E espionou, como revelado no caso 
Wikileakes.

Raphael Padula encerrou sua pa-
lestra afirmando que os interesses da 
geopolítica americana não podem 
permitir o surgimento de uma po-
tência regional, detentora de recur-
sos minerais estratégicos e, ao mes-
mo tempo, com uma empresa públi-
ca eficiente como operadora única da 
maior reserva de petróleo descoberta 
neste século. 

“BRICS é ferramenta para Brasil contestar domínio dos EUA”
palestra de Williams Gonçalves: 

Uma nova geopolítica interna-
cional, da qual o Brasil quer 
ser ator relevante, passa ne-

cessariamente pela aceitação de que 
a nova ordem deve prescindir daque-
la ditada há mais de um século pelos 
EUA e seus aliados. Essa foi a conclu-
são da palestra “O Brasil no BRICS”, 
do professor Williams Gonçalves, 
que encerrou o seminário “Uma es-
tratégia para o Brasil, um plano para 
a Petrobras”. Para Gonçalves, o Bra-
sil tem na Petrobrás o eixo propulsor 
do desenvolvimento econômico e de-
ve garantir à companhia as condições 
de se firmar como uma das grandes, 
efetivamente, no setor de energia, es-
pecialmente por conta do pré-sal.

Gonçalves recordou que um arti-
go publicado em 2009 pelo econo-
mista Tim O’Nell, do Goldman Sa-
chs, consagrou o termo BRICS para 
designar o grupo formado por Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do Sul, 
mas lembrou que a primeira atuação 
conjunta dos países ocorreu em 2006, 
ainda sem a África do Sul, numa ro-
dada de negociações da Organização 
Mundial da Saúde (OMS).

Aquele acordo de concertação di-
plomática evoluiu para a institucio-
nalização, em 2009, quando os che-
fes de Estado deram início efetivo ao 

grupo, já com uma visão institucional 
de propor uma nova ordem interna-
cional, em contraponto à dominante 
doutrina dos EUA. A África do Sul 
integra-se ao grupo em 2010.

Para o professor, a diversidade so-
cioeconômica e política do grupo, 
apontada como uma de suas fragili-
dades, na verdade o legitima na busca 
por mudanças na geopolítica interna-
cional. E apontou similitudes na his-
tória dessas nações, que permitiram a 

aliança. A começar pela Rússia, co-
mo a primeira a romper com os dog-
mas do capitalismo, na Revolução de 
1917. Depois a China, ao se ver livre 
das ocupações inglesas e japonesas e, 
desde 1949, colocar-se ao lado dos 
países do chamado terceiro mundo. 
A Índia, pós-colonização, também 
na década de 1940 lidera o conceito 
de países não-alinhados. A África do 
Sul depois das colonizações inglesa e 
holandesa, ainda enfrentou o Apar-

theid até a década de 1990.
Quanto ao Brasil, segundo pro-

fessor, a história de país colonizado 
e a diplomacia implementada no pós 
Segunda Guerra também caminha-
ram nessa direção, inclusive duran-
te os anos da ditadura militar. Entre-
tanto, a força da doutrina dos EUA é 
bastante arraigada nas elites brasilei-
ras, colocando freios e, muitas vezes, 
impedindo o avanço do Brasil como 
uma potência regional.

Williams Gonçalves aponta es-
sa tendência das elites brasileiras pró 
EUA como responsável pelas idas e 
vindas da atuação do Brasil no cená-
rio internacional. Para ele, a existên-
cia do BRICS é quase ignorada pela 
maioria da população. E grande parte 
deste desconhecimento é responsabi-
lidade da grande mídia hegemônica, 
que trata o grupo com superficialida-
de, diante da sua real importância.

Gonçalves encerrou sua palestra 
afirmando que a soberania do Bra-
sil torna-se mais clara com a existên-
cia do pré-sal. Dominar a tecnologia 
de exploração e manter a defesa dos 
campos são tarefas da Petrobras e do 
Estado brasileiro. E a escolha de alia-
dos nestas duras frentes pode mudar 
o resultado do futuro do país, para o 
bem ou para o mal.
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EEntre os dias 14 e 
28 de outubro, ha-
verá eleição para os 
conselhos Fiscal e 

Deliberativo da Petros. Neste 
momento, é grande a preocu-
pação dos candidatos não ali-
nhados ao governo com a si-
tuação do fundo de pensão da 
Petrobrás, que está na lista da 
CPI em curso na Câmara dos 
Deputados, em Brasília. O dé-
ficit da Petros atingiu R$ 6,2 
bilhões em 2014. Há 12 anos 
o Conselho Fiscal não indica 
a aprovação das contas da Pe-
tros, sendo que nos dois últi-
mos anos este posicionamento 
de reprovação foi unânime.

Para lutar contra o repas-
se da conta aos participantes 
e corrigir o rumo dos investi-
mentos na Petros, entre outras 
bandeiras, a diretoria da AE-
PET aprovou apoio aos candi-
datos Fernando Siqueira (titu-
lar) e Paulo Teixeira Brandão 
(suplente), chapa 82, para o 
Conselho Fiscal.

Para o Conselho Deliberati-
vo, o apoio vai para as candida-
turas das chapas 73, de Arthur 
Ferrari (titular) e Edson Almei-
da (suplente); e 75 de Agnelson 
Camilo (titular) e Vinícius Ca-
margo (suplente) – importante 
lembrar que só é possível votar 
numa chapa do Conselho Fis-
cal (82) e uma chapa do Con-
selho Deliberativo (73 ou 75).

“Ainda para o Conselho De-
liberativo, o atual presidente do 
Conselho Fiscal, Epaminondas 
de Souza Mendes, é candidato 
único à vaga reservada aos apo-
sentados (assistidos) e não tem 
adversários. Com somente um 
voto ele se elege.”

Conselho Fiscal
Uma vez eleito como re-

presentante dos petroleiros no 

Tirem as mãos da Petros!

Conselho Fiscal da Petros, 
derrotando o candidato “cha-
pa branca”, Fernando Siqueira 
pretende cobrar as dívidas da 
Petrobrás com a Petros, “que a 
FUP e a própria Petros se re-
cusam a fazer”.

 Siqueira quer manter o es-
pírito dos representantes elei-
tos, que há alguns anos vêm 
garantindo o aprimoramento 
da governança na instituição, 
daí as seguidas reprovações 
das contas. “Queremos manter 
a equipe que, inclusive, impe-
diu que esta governança fosse 
prejudicada no auge do autori-
tarismo da direção da Petros”, 
afirma, acrescentando que no 
período em que fazia parte do 
Conselho Deliberativo o pa-
trimônio da Petros era de R$ 
15 bilhões, enquanto hoje já 
supera os R$ 70 bilhões. “Is-
to garante o pagamento de be-
nefícios pelo menos nos próxi-
mos 30 anos, mesmo na atual 
condição do país”, contabiliza. 

Siqueira pretende também 
continuar a luta para que o 

Plano Petros 2 seja incorpo-
rado ao Petros BD (benefício 
definido), “não apenas porque 
os participantes têm esse direi-
to, mas também porque o Pla-
no BD é bom para a Petrobrás, 
já que ajuda na retenção de 
técnicos; é bom para a Petros, 
e é muito bom para os partici-
pantes”, resumiu. 

O suplente de Siqueira na 
eleição para o Conselho Fiscal, 
Paulo Teixeira Brandão, pla-
neja colocar sua experiência à 
disposição das novas gerações 
para formação de quadros já 
para as próximas eleições. “O 
objetivo principal é, com nossa 
experiência e liderança no sis-
tema, já comprovada em ou-
tras eleições, evitar que a vaga 
no Conselho Fiscal seja preen-
chida pela FUP, que tem tido 
uma participação muito go-
vernista, ou seja, apoiado total-
mente as diretrizes da patroci-
nadora e dos conselheiros no-
meados”, frisa. 

Siqueira e Brandão obser-
vam que, caso a FUP conquis-

te o Conselho Fiscal, os partici-
pantes ficarão com apenas um 
contra três conselheiros favorá-
veis à patrocinadora em detri-
mento dos seus direitos. “Não 
basta a defesa da Petros. Há ne-
cessidade de manter no Conse-
lho uma luta em defesa da pró-
pria Petrobras, que, caso seja, 
privatizada deixará Petros co-
mo próximo alvo. Certamente 
a privatização levará à retirada 
de patrocínio”, resume. 

Segundo Brandão, nos últi-
mos anos, particularmente en-
tre 2007 e 2012,  os investi-
mentos apresentaram  superá-
vit. Já em 2013, houve influ-
ência macroeconômica,  devi-
do à queda de dinamismo na 
economia. “A desvalorização 
de ativos foi  uma das causas 
do déficit. Em 2014, acrescen-
tou-se os efeitos atuariais da 
decisão decisão de acordo co-
letivo para corrigir benefícios 
de participantes com relação a 
acordos anteriores, entre 2004 

e 2006. Este impacto atua-
rial deveria ter sido colocado 
na conta a patrocinadora, co-
mo manda o Regulamento do 
Plano. Mas fomos voto ven-
cido e o custo foi passado aos 
participantes, causando o dé-
ficit de R$ 6 bilhões”, advoga, 
ratificando que se as dívidas 
da patrocinadora forem qui-
tadas ou houver compromisso 
formal de pagamento o déficit 
desaparece. 

O candidato apoiado pela 
AEPET esclarece ainda que 
o fundo de pensão dos Cor-
reios, o Postalis, que apresen-
tava déficit de 100% em rela-
ção ao patrimônio, fez ajuste 
de conduta e os participantes 
não tiveram que arcar com ne-
nhum aumento de contribui-
ção. “Nossa candidatura man-
tém a posição de que não há 
obrigação dos participantes 
custearem um problema con-
juntural. Há comprovação por 
peritos judiciais de dívidas da 

Por Rogério Lessa

Fernando Siqueira

Paulo Brandão



7AEPET Notícias  Setembro/Outubro de 2015

patrocinadora que poderão 
corrigir esse desequilíbrio se 
forem cobradas pela diretoria 
da Petros”, fi naliza.

Conselho
DeliBeRaTiVo

Arthur Ferrari, que encabe-
ça a chapa 73 nas eleições para 
o Conselho Deliberativo, e tem 
Edson Almeida como suplen-
te, também declara que a razão 
de sua candidatura é a preocu-
pação com a previdência com-
plementar dos petroleiros, “ten-
do em vista o contexto político 
e econômico” dos últimos anos. 
“As denúncias de manipula-
ções dos investimentos oriun-
dos das contribuições de todos 
os petroleiros são extremamen-
te graves. Além disso, me sinto 
pertencente à causa da Petros, 
pois estou há 32 anos na Petro-
brás, na reta fi nal para a apo-
sentadoria”, arremata.

Ferrari alerta que, se con-
fi rmado, o terceiro défi cit se-
guido nas contas da Petros, a 
legislação obrigará a uma dis-
cussão de uma nova repactu-
ação de contribuições entre 
patrocinadora e patrocinados. 
“Cobrarei da Petrobrás e da 
própria Petros explicações for-
mais, na Justiça, face não virem 
atuando efetivamente nesses 
12 anos de não aprovação das 
contas pelo Conselho Fiscal”.

O candidato da chapa 73, 
que tem Edson Almeida co-
mo suplente e é apoiada pe-
la AEPET, afi rma ser “total-
mente favorável às eleições pa-
ra a diretoria executiva, tendo 
em vista que outros fundos de 
pensão, como a Previ, já proce-
dem assim. “Perguntaremos ao 
presidente da Petrobrás, que 
já presidiu o Banco do Brasil, 
porque não determinar o mes-
mo procedimento de eleição 
direta para os diretores execu-
tivos da Petros”, frisa, prome-
tendo também trabalhar por 
uma auditoria nas dívidas da 
Petrobrás com a Petros, para 
saber por que não estão sendo 
cobradas. “Há determinações 
já deliberadas pelos conselhei-

plano anterior (BD) tinha pa-
tamar superior. É importan-
te fi scalizar agora para vermos 
depois como equacionar essas 
questões”, defende.

Com relação aos défi cits de 
caixa, questão que ele consi-
dera fundamental, Camargo 
concorda que há responsabili-
dade da patrocinadora, que se-
gundo ele “está devendo” aos 
trabalhadores. “A Petrobrás 
não fez aportes previstos por 
lei, hoje num montante maior 
do que R$ 10 Bilhões. Por-
tanto, o défi cit é de responsa-
bilidade dela. Os conselheiros 
fi scais têm apontado também 
problemas na gestão fi nancei-
ra, cuja responsabilidade passa 
também pela Petros e pela pa-
trocinadora. “O benefício defi -
nido tem garantia jurídica com 
a qual as patrocinadoras não 
estão querendo arcar”.

Para o candidato, a eleição 
da diretoria executiva pelos 
trabalhadores é fundamental, 
não apenas para garantir fi s-
calização e transparência, mas 
para separar adequadamente 
os interesses do governo e dos 
gestores das estatais. “Temos 

que ter representantes que não 
se confundam com os governo, 
mas sim defendam os interes-
ses dos trabalhadores”, fi naliza.

Já Agnelson Camilo, cabe-
ça da chapa 75 ao Conselho 
Deliberativo, afi rma: “Temos 
respeito por todas as candi-
daturas, mas entendemos que 
é hora de união para derrotar 
as chapas governistas. Por is-
so, queremos o voto de partici-
pantes e assistidos nas Chapas 
75, para o Conselho Delibera-
tivo e 82, para o Conselho Fis-
cal, que são as únicas que po-
derão derrotar a federação go-
vernista.”

Ainda para o Conselho De-
liberativo, o atual presidente 
do Conselho Fiscal, Epami-
nondas de Souza Mendes, é 
candidato único à vaga reser-
vada aos aposentados (assis-
tidos) e não tem adversários. 
Com somente um voto se ele-
ge. Ele pondera que o défi cit 
em 2015 já supera o verifi cado 
no ano passado e concorda que 
a conta não deve recair sobre 
os participantes. “A crise con-
tinua e neste momento o re-
torno dos investimentos não é 

ros representantes eleitos para 
o pagamento dessa dívida, que 
está sendo cobrada mas ainda 
não foi paga”. 

Com relação aos planos 
Petros BD e Petros 2, Ferrari 
propõe uma “luta sem tréguas” 
pelo retorno de todos os assis-
tidos ao Petros BD, bem como 
continuar atuando em prol da 
lisura e transparência nos dois 
planos.

Seu suplente, Edson Al-
meida, afi rma a disposição de 
lutar pelo cumprimento dos 
direitos dos MB´S   previstos 
nos contratos assinados, re-
gulamentos e estatuto da PE-
TROS. Almeida defende o 
princípio do mutualismo e re-
pudia qualquer tipo de ação 
como a repactuação, AOR, 
PCAC-2007, RMNR, ní-
veis 2004/5/6 e a separação de 
massas, “infelizmente propos-
tas implementadas  com anu-
ência do movimento sindical 
em desfavor dos MB´S, que 
acabaram dividindo os man-
tenedores-benefi ciários e de-
sigualando os nossos direitos e 
benefícios”.

Almeida enfatiza a necessi-
dade de uma gestão paritária 
em todas as instâncias da PE-
TROS e sem a existência do 
voto de qualidade ou de mi-
nerva. “Os mantenedores be-
nefi ciários têm que ter uma 
cultura previdenciária mais 
ativa, se interessar mais pela 
PETROS e criar mecanismos 
de fi scalização e controle    da 
gestão não só das aplicações fi -
nanceiras, mas que  vise, sobre-
tudo, impedir o aparelhamen-
to partidário e as indicações 
políticas para quaisquer cargos 
dentro da PETROS,  a gesto-
ra do futuro da família petro-
leira”, advoga. 

Por sua vez, Vinicius Ca-
margo, suplente na Chapa 75, 
encabeçada por Agnelson Ca-
milo, ingressou nos quadros da 
Petrobrás em 2002 e não te-
ve sequer a oportunidade de 
ingressar no Plano BD. “Os 
trabalhadores mais novos já 
começaram perdendo, pois o 

sufi ciente para reverter o qua-
dro. Muito pelo contrário, pois 
a Petrobrás não está arcando 
sequer com as contribuições 
previstas em lei. Esperamos 
que Petros possa acertar em 
seus investimentos, evitando a 
necessidade de um equaciona-
mento futuro”, diz, lembrando 
que, legalmente, o equaciona-
mento é automático quando se 
completam três anos seguidos 
de défi cit ou este atinge mais 
de 10% do patrimônio.

Outro ponto de conver-
gência entre as canditaturas é 
a eleição da diretoria executi-
va pelos trabalhadores. “De-
fendemos plenamente a apli-
cação do estatuto da Petros 
para que haja paridade de to-
da gestão, incluindo a eleição 
de diretores, como determi-
nam as leis complementares 
108/2001 e 109/2001, pen-
dentes apenas de aprovação 
na Superintendência Nacio-
nal de Previdência Comple-
mentar (PREVIC). A Previ, e 
a Funcef já adotam esse pro-
cedimento. Não se sabe por 
que a resistência na Petros”, 
critica Mendes. 

Arthur Ferrari Agnelson Camilo
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Foi preciso a foto do menino 
morto naquela praia da Tur-
quia aparecer em todas  as 
TVs, jornais, revistas e re-

des sociais do mundo para governos 
como o da Alemanha assumirem sua 
responsabilidade, tanto moral quan-
to política, na questão dos refugiados. 
Ainda bem que era um menino bran-
co, de classe média, vestido à europeia 
e calçado de tênis possivelmente de 
gri� e, porque fotos igualmente dra-
máticas, mas de crianças negras, re-
duzidas a pele e osso como os sobre-
viventes dos campos de concentração 
nazistas, crianças mortas de fome, 
produto da miséria e não da guerra 
civil, jamais causaram o mesmo im-
pacto.

Nem a guerra civil que já  dura 
quatro anos na Síria, nem a miséria 
de povos africanos são fatos em re-
lação aos quais a Europa e países do 
mundo neoeuropeu como os Estados 
Unidos possam considerar-se ino-
centes.  Também não podem alegar 
que ignoravam os fatos.

Em 1976, há quase quarenta anos, 
estive na Alemanha, integrando um 
grupo de jornalistas  brasileiros con-
vidados a acompanhar as eleições da-
quele ano no país, e tivemos em Stut-
tgart, uma das cidades que visitamos, 
um encontro com o prefeito Man-
fred Rommel, fi lho do famoso Ge-
neral Rommel, da Segunda Guerra 
Mundial. Manfred era democrata-
cristão, um partido nada de esquerda 
nem muito reformista, e nos supreen-
deu ao levantar um problema do qual 
ninguém ainda suspeitava.

Nos últimos anos, disse ele, a Ale-
manha atraiu muitos imigrantes de 
países como a Turquia, porque preci-
sava importar mão de obra para em-
pregos que os alemães já recusavam, 
ou porque mal pagos ou porque os 
consideravam desagradáveis  - garis, 

faxineiros, serventes, pedreiros, em-
pregados domésticos. Esses imigran-
tes estavam na Alemanha já por mui-
to tempo, trabalhavam, pagavam im-
postos, criavam fi lhos nascidos ali  – e 
praticamente não tinham direito ne-
nhum de representação, não tinham 
como fazer ouvir seu ponto de vista 
nem como defender-se ou protestar 
coletivamente. Manfred propôs en-
tão ao Conselho Municipal que se 
concedesse o direito de voto a esses 
imigrantes nas eleições locais. Assim 
eles poderiam ter ao menos um vere-
ador que os representasse. A proposta 
foi recusada e Manfred, em 1976, es-
tava muito preocupado com o futu-
ro. Com o tempo, pensava, isso vai se 
transformar num grande problema.

Nem ele, porém, podia imaginar 
que o problema viesse a ser a tragé-
dia de nossos dias. Perdemos a con-
ta de quantos naufrágios já aconte-
ceram, de quantos fugitivos morre-
ram em embarcações ou caminhões, 
de quantos chegam vivos sem saber 
o que lhes acontecerá. A foto do me-
nino morto na praia forçou a Ale-
manha a desendurecer um pouco sua 
posição e a Alemanha é o pais mais 
poderoso, economicamente, e por-
tanto o mais infl uente, politicamen-
te,  da Europa Ocidental. Com isso, 
outros países começam a aceitar quo-
tas ligeiramente maiores de imigran-
tes, embora a Hungria, governada por 
um primeiro ministro inegavelmente 

racista e ultrarreligioso, não queira sa-
ber de refugiados islâmicos.

A nova atitude da Europa pode 
aliviar um pouco o problema, mas 
não tem condições de resolvê-lo. O 
fenômeno da imigração em mas-
sa recrudesceu nos últimos anos ou 
nas últimas décadas em virtude de 
um aumento brutal na desigualda-
de econômica entre pessoas e países. 
Não é só a Europa que se vê acossa-
da por ondas de imigrantes e reage a 
isso com propostas políticas cada vez 
mais intolerantes. Os Estados Uni-
dos também atraem milhões de lati-
no-americanos e são obrigados a dis-
cutir medidas como a construção de 
um muro na fronteira com o Méxi-
co e observar restrições rigorosas até 
na entrada de turistas, para evitar que 
estes acabem fi cando por lá. Ainda 
agora o noticiário registra que muitas 
brasileiras grávidas planejam ou con-
seguem dar à luz em alguma cidade 
dos Estados Unidos, para que o fi lho 
nasça com a nacionalidade norte-a-
mericana.

Em certo sentido, isso parece ser o 
início do cerco dos excluídos às regi-
ões mais ricas do planeta, às fortale-
zas supostamente inexpugnáveis do 

O cerco dos excluídos
dinheiro e da concentração da rique-
za. Em escala metafórica, poderíamos 
lembrar as vozes timoratas que, aqui 
mesmo, no Rio, profetizavam som-
briamente: “No dia em que a Roci-
nha descer...”

No dia em que o  povão das favelas 
(perdão, comunidades) saísse da inér-
cia, descesse a encosta e cercasse os 
bairros ricos, nesse dia a cidade divi-
dida começaria a pagar por seus peca-
dos. No Brasil fi camos só na profecia, 
mas na Venezuela, na passagem do 
século passado para o atual, um gol-
pe contra o Presidente Hugo Cha-
ves, que já estava preso numa ilha, foi 
frustrado quando se percebeu que em 
Caracas a Rocinha de lá amea çava 
descer ou começava a fazê-lo.

No caso dos refugiados que che-
gam ou tentam chegar à Europa rica, 
a solução só estará à vista no dia em 
que ninguém mais precisar fugir, ou 
da fome ou da guerra, e em que to-
dos tenham condições de permane-
cer e viver em sua terra. Mas as cir-
cunstâncias do mundo de hoje, ainda 
mergulhado no arrastão neoliberal, 
tornam esse dia tão distante que ain-
da nem imaginamos como ele ama-
nhecerá. 

José augusto Ribeiro


